
 

 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA N.º 22/2025 

 

(PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE ME/EPP) 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PREÂMBULO 

 

O Município de Mirassol d'Oeste, estado de Mato Grosso, através da Secretaria Municipal de Educação, 

torna pública a realização de DISPENSA ELETRÔNICA, com critério de julgamento do tipo MENOR 

PREÇO, na hipótese do artigo 75, inciso III, alínea “a”, nos termos da Lei Federal N.º 14.133/2021, do 

Decreto Municipal N.º 4.488/2023 e, subsidiariamente, da Instrução Normativa SEGES/ME N.º 

67/2021.  

 

Os encaminhamentos e/ou consultas estão disponíveis no Paço Municipal Miguel Botelho de Carvalho, 

com sede na Rua Antônio Tavares, N.º 3310, Centro, em Mirassol d'Oeste, com horário de 

funcionamento das 7h às 13h, de segunda a sexta feira ou pelos telefones (65) 9 9953-0883 

(Coordenadoria de Compras e Licitações) e através do e-mail <licitacao@mirassoldoeste.mt.gov.br>. 

 

Data da Sessão: 10/11/2025 

Link: <http://www.bnc.org.br/> 

Horário da Fase de Lances: 9h às 15h (horário de Brasília-DF) 

 

1 – DO OBJETO DA DISPENSA ELETRÔNICA 

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a AQUISIÇÃO DE 

UMA ESTEIRA ELEVATÓRIA TRANSPORTADORA DE SACARIA, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta, bem como, em seus anexos. 

1.2. A presente dispensa será em ITEM ÚNICO, conforme descrição contida no Anexo III deste 

aviso.  

1.2.1. Havendo mais de um item ou lote faculta-se ao(à) fornecedor(a) a participação em quantos 

forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o(a) fornecedor(a) 

elaborar proposta para todos os itens que o compõem. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO, observadas às exigências contidas 

neste Aviso de Contratação Direta, bem como, em seus anexos. 

 

2 – DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

2.1.  A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica 

integrante do Sistema do Banco Nacional de Compras (BNC), disponível no endereço eletrônico 

<http://www.bnc.org.br/>. 

2.1.1.  Os(As) fornecedores(as) deverão cadastrar-se, previamente, no Banco Nacional de Compras 

(BNC) para ter acesso ao sistema, bem como, para sua operacionalização. 

  



 

 

2.1.2.  O(A) fornecedor(a) é o(a) responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao 

Município, promotor do procedimento, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2.  Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de atuação em 

regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da 

Lei N.º 14.133/2021. 

2.2.1.  Em caso de participação de cooperativas, serão estendidos a elas os benefícios previstos para 

as microempresas e empresas de pequeno porte, quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei 

N.º 11.488, de 15 de junho de 2007. 

2.3.  Não poderão participar desta dispensa os(as) fornecedores(as): 

2.3.1.  Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.3.2.  Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.3.3.  Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão n.º 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.3.4.  Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) Autor(a) do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 

bens a ela necessários; 

c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar 

em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) Aquele(a) que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) Licitante que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista 

2.3.4.1. Equiparam-se aos(às) autores(as) do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico; 

2.3.4.2. Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao(à) fornecedor(a) que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito 

ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do(a) fornecedor(a). 

 

3 – DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO AO AVISO 

3.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes a esta dispensa eletrônica deverão ser enviados ao(à) 

Agente de Contratação em até 02 (dois) dias úteis anteriores à data e horário designado para a fase de 

lances, exclusivamente, por forma eletrônica, pelo site <http://www.bnc.org.br/>. 

3.2. Caberá ao(à) Agente de Contratação responder os pedidos de esclarecimento no prazo de até 01 

(um) dia útil, à data designada para a fase de lances. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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3.3. Os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

3.4. As respostas aos esclarecimentos prestados pelo(a) Agente de Contratação serão disponibilizadas 

através da plataforma BNC, permanecendo entranhadas nos autos do processo, disponíveis para consulta 

por quaisquer interessados(as).  

 

4 – DO INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

INICIAL 

4.1. O ingresso do(a) fornecedor(a) na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de 

sua proposta inicial, na forma deste item. 

4.1.1. O intervalo mínimo entre os lances no período da disputa será de 0,01 (um centavo). 

4.2. O(A) fornecedor(a) interessado(a), após a divulgação do AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição 

do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos 

para abertura do procedimento. 

4.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada. 

4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação 

dos serviços ou fornecimento dos bens; 

4.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses. 

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o TERMO DE REFERÊNCIA, assumindo o proponente 

o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratuais, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os(as) fornecedores(as) NÃO poderão retirá-la, substituí-

la ou modificá-la; 

4.8.1. No cadastramento da proposta inicial, o(a) fornecedor(a) deverá também assinalar “sim” ou 

“não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 

a) Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores; 

b) Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

c) Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 

anexos; 

d) Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo 

como firmes e verdadeiras; 

e) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei N.º 8.213/91. 



 

 

f) Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição. 

 

5 – DA FASE DE LANCES 

5.1.  A partir da data e horário estabelecido neste Aviso de Dispensa Eletrônica, a sessão pública será 

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto 

neste aviso. 

5.2. Iniciada a etapa competitiva, os(as) fornecedores(as) deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

5.2.1.  O lance deverá ser ofertado pelo MENOR PREÇO. 

5.3. O(A) fornecedor(a) somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em 

relação ao último lance por ele(a)) ofertado e registrado pelo sistema. 

5.3.1.  O(A) fornecedor(a) poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 

vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele(a) ofertado e registrado pelo sistema, 

sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Dispensa 

Eletrônica. 

5.4.  Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 

primeiro no sistema. 

5.5.  Caso o(a) fornecedor(a) não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.6.  Durante o procedimento, os(as) fornecedores(as) serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada sua identificação. 

5.7.  Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 

classificação. 

5.7.1.  O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 

indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação então havendo tempo aleatório ou mecanismo 

similar. 

5.8.  Caberá aos(à) fornecedores(as) acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela 

Administração, pelo(a) Agente de Contratação ou de sua desconexão. 

 

6 – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

6.1. Encerrada a fase de lances, será verificada pelo(a) Agente de Contratação a conformidade da 

proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em 

relação ao estipulado para a contratação. 

6.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá 

haver a negociação de condições mais vantajosas. 

6.2.1.  Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor 

preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 

6.2.2.  A negociação poderá ser feita com os(as) demais fornecedores(as) classificados(as), respeitada 

a ordem de classificação, quando o(a) primeiro(a) colocado(a), mesmo após a negociação, for 

desclassificado(a) em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a 

contratação. 

6.2.3.  Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento 

da dispensa eletrônica. 

6.3.  Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta adequada ao último lance (no caso 

de julgamento por lote), e se necessário, de documentos complementares. 



 

 

6.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

6.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.5.1.  Contiver vícios insanáveis; 

6.5.2.  Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

6.5.3.  Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

6.5.4.  Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.5.5.  Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 

desde que insanável. 

6.6.  Quando o(a) fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

6.6.1.  For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços globais ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 

de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 

próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

6.6.2.  Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 

coletivas de trabalho vigentes. 

6.7.  Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

6.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo(a) fornecedor(a), no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço. 

6.8.1.  O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

6.8.2.  Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

6.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

6.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

6.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para 

a sua continuidade. 

6.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o 

disposto neste Aviso de Dispensa Eletrônica. 

 

7 – DA HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do(a) 

fornecedor(a) mais bem classificado na fase de lances, devendo ser anexados à plataforma no prazo de 

até 30 (trinta) minutos, conforme convocação pelo(a) Agente de Contratação. 

7.2. Além dos documentos de habilitação, como condição de participação, o(a) fornecedor(a) detentor(a) 

da proposta classificada em primeiro lugar deverá apresentar certidões que demonstrem a inexistência 

de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, em conformidade com as 

exigências expressas no Anexo I deste aviso. 



 

 

7.2.1. Não sendo apresentadas as certidões exigidas neste item, em conformidade com o Anexo I 

deste aviso, o(a) Agente de Contratação deverá efetuar consulta nos referidos cadastros em nome da 

empresa e em nome do(a) sócio(a) majoritário(a). 

7.2.2. Caso conste na Consulta de Situação do(a) Fornecedor(a) a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o(a) Agente diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências. 

7.2.3. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

7.2.4. O(A) fornecedor(a) será convocado(a) para manifestação previamente à sua desclassificação. 

7.2.5. Constatada a existência de sanção, o(a) fornecedor(a) será reputado(a) inabilitado(a), por falta 

de condição de participação. 

7.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Dispensa Eletrônica e já apresentados, o(a) fornecedor(a) 

será convocado(a) a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de 

inabilitação. 

7.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital. 

7.5. O(A) fornecedor(a) enquadrado(a) como microempreendedor(a) individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar N.º 123, de 2006, estará 

dispensado(a):  

a) Da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal; e  

b) Da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis dos dois últimos 

exercícios. 

7.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, 

sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

7.7. Será inabilitado(a) o(a) fornecedor(a) que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de 

Dispensa Eletrônica. 

7.8. Na hipótese de o(a) fornecedor(a) não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 

uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

7.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o(a) fornecedor(a) será habilitado(a). 

 

8  - DA CONTRATAÇÃO 

8.1.  Após a adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, será firmado Contrato 

Administrativo ou emitido instrumento equivalente. 

8.2.  A adjudicatária será convocada para assinatura do contrato, podendo também ser encaminhado via 

postal com Aviso de Recebimento (AR) ou pelo e-mail <licitacao@mirassoldoeste.mt.gov.br>, sendo 

assinado de forma física ou digital. 

8.3.  Em todos os casos, o prazo para assinatura do contrato é de até 05 (cinco) dias úteis, contados a 

partir da convocação ou do recebimento via postal ou via e-mail, devendo a adjudicatária devolver o 

contrato assinado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo às sanções previstas na Lei 

N.º 14.133/2021. 

8.3.1.  A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração Pública caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e a sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas na 

Lei N.º 14.133/2021. 

8.4.  Será facultado à Administração, quando o(a) convocado(a) não assinar o termo de contrato ou não 

aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os(as) 

mailto:licitacao@mirassoldoeste.mt.gov.br


 

 

fornecedores(as) remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições 

propostas pelo(a) fornecedor(a) vencedor(a). 

8.5.  Decorrido o prazo de validade da proposta indicado neste Aviso, item 6.4, sem convocação para a 

contratação, ficarão os(as) fornecedores(as) liberados(as) dos compromissos assumidos. 

8.6.  Na hipótese de nenhum dos(as) fornecedores(as) aceitar a contratação nos termos do item 8.4 deste 

Aviso, a Administração Pública, observados o valor estimado e sua eventual atualização, poderá: 

a) Convocar os(as) fornecedores(as) remanescentes para negociação, na ordem de classificação, 

com vistas à obtenção de melhor preço, mesmo que acima do preço da adjudicatária; e 

b) Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos(as) fornecedores(as) 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 

8.7.  Caso seja adotado o Sistema de Registro de Preços, as regras acima também serão aplicadas à(s) 

Ata(s) de Registro de Preço(s) a ser(em) firmada(s) com o(a)(s) fornecedor(es)(as) vencedor(es)(as). 

8.8.  O prazo previsto para assinatura do contrato/Ata de Registro de Preço ou aceitação do Pedido de 

Empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual período, por 

solicitação justificada da adjudicatária e aceita pela Administração Pública. 

8.9.  O Aceite do Pedido de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 

implica no reconhecimento de que: 

a) O documento mencionado está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei N.º 14.133/2021; 

b) A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Avio de Dispensa Eletrônica 

e em seus anexos; 

c) A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 

da Lei N.º 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração Pública, previstos nos artigos 

137 a 139 da mesma legislação. 

8.10.  O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, prorrogável conforme previsão nos 

anexos a este Aviso de Dispensa Eletrônica. 

8.11.  Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 

condições de habilitação e contratação consignadas neste Aviso de Dispensa Eletrônica, que deverão ser 

mantidas pelo(a) fornecedor(a) durante a vigência do contrato. 

 

9 - DAS REGRAS RELATIVAS AO REGISTRO DE PREÇO  

9.1. Não se aplica. 

 

10 – DAS SANÇÕES 

10.1. Consideram-se infrações legais as previstas no art. 155 da Lei N.º 14.133/2021, quais sejam:  

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Dar causa à inexecução total do contrato; 

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

i) Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

10.2.  Considera-se comportamento inidôneo, entre outros: 



 

 

a) A declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP 

ou o conluio entre os(as) fornecedores(as), em qualquer momento da dispensa eletrônica, mesmo 

após o encerramento da fase de lances; 

b) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; 

c) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei N.º 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

10.3.  O(A) fornecedor(a) que cometer qualquer das infrações discriminadas nos itens anteriores ficará 

sujeito(a), sem prejuízo à responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta 

do(a) fornecedor(a); 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, nos casos que justifiquem a 

imposição da penalidade mais grave. 

10.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

10.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração Pública ao(à) contratado(a), além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

10.6. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Dispensa Eletrônica, em hipótese alguma, 

excluem a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

10.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

10.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao(à) fornecedor(a)/adjudicatária, observando-se o 

procedimento previsto na Lei N.º 14.133/2021 e demais normas aplicáveis no âmbito municipal. 

10.9. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação são as previstas na Lei N.º 14.133/2021. 

 

11 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. O procedimento será divulgado no Portal de Compras Públicas e no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), e encaminhado, automaticamente, aos(às) fornecedores(as) registrados 

no aviso de licitações do Portal de Compras Públicas, por mensagem eletrônica, na correspondente linha 

de fornecimento que pretende atender. 

11.2. No caso de todos(as) os(as) fornecedores(as) restarem desclassificados(as) ou inabilitados(as) 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

11.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 

11.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 

atendidas às condições de habilitação exigidas. 

11.2.2.1.  No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

11.2.3.  Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5


 

 

11.3. As providências dos subitens 11.2.1 e 11.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores(as) interessados(as) (procedimento deserto). 

11.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos(as) fornecedores(as), cujo 

prazo não conste neste Aviso de Dispensa Eletrônica, deverá ser atendido o prazo indicado pelo(a) 

Agente de Contratação da Administração Pública na respectiva notificação. 

11.5. Caberá ao(à) fornecedor(a) acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente 

da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou 

de sua desconexão. 

11.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

11.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horário de Brasília/DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 

documentação relativa ao procedimento. 

11.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração Pública poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a(à) todos(as), atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

11.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Dispensa Eletrônica serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os(as) interessados(as), desde que não comprometam o interesse da 

Administração Pública, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

11.10. Os(As) fornecedores(as) assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração Pública não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

11.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Dispensa Eletrônica e de seus anexos 

ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

11.12. A sessão pública será divulgada em Ata no sistema eletrônico. 

 

12 – DOS ANEXOS AO AVISO 

12.1. Integram este Aviso de Dispensa Eletrônica, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação; 

ANEXO II – Termo de Referência; 

ANEXO III – Minuta de Contrato Administrativo; 

ANEXO IV – Relatório de preços estimados. 

 

13 – DO FORO 

13.1. Fica eleito o foro do Município de Mirassol d'Oeste/MT, para dirimir quaisquer dúvidas na 

realização desta contratação. 

 

 

Mirassol d’Oeste/MT, 03 de novembro de 2025 

 

 

(Edital elaborado pelo servidor Igor Eduardo Del Moura Trindade) 

(Termo de Referência elaborado pela Secretaria de Desenvolvimento Sustentável)  



 

 

ANEXO I 

 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

1. COMPROVAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTOS PARA A PARTICIPAÇÃO: 

1.1.  O(A) fornecedor(a) classificado(a) em primeiro lugar deverá apresentar as certidões abaixo, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

a) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) 

<https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php>; 

b) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União (TCU) 

<https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=704144:1:115682831087623:::::>. 

1.1.1. Para a consulta de fornecedores(as) - pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas 

das alíneas acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU <https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/>. 

1.2. A consulta aos cadastros dos itens a) e b) acima deverá ser realizada também em nome do(a) 

sócio(a) majoritário(a), por força do artigo 12 da Lei N.° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao(à) responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 

com a Administração Pública, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio(a) 

majoritário(a). 

 

2. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

2.1. No caso de empresário(a) individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

2.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual (MEI): Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual (CCMEI), cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio < https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor>.; 

2.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada (EIRELI): ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

2.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 

tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

2.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

2.6. Cópia de documento de identidade do(s) sócio-proprietário(s) da empresa; 

 

3. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

3.1. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 

(CNPJ); 

3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN); 

3.3. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do(a) fornecedor(a), relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

3.4. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do(a) fornecedor(a), relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

3.5. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

3.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa. 

 

https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor


 

 

4. DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

4.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede da licitante (art. 69, 

inciso II, Lei N.º 14.133/2021); 

4.2. Balanço Patrimonial e Demonstração de Resultado de Exercício dos 02 (dois) últimos exercícios 

sociais, já exigíveis nos prazos da Receita Federal Brasileira e apresentados na forma da Lei, que 

comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, podendo ser atualizados, quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de 

apresentação da proposta, tomando como base a variação, ocorrida no período, do ÍNDICE GERAL DE 

PREÇOS (IGP) - DISPONIBILIDADE INTERNA (DI), publicado pela Fundação Getúlio Vargas 

(FGV) ou de outro indicador que o venha substituir. 

4.2.1. No caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 02 (dois) anos, a apresentação do 

balanço patrimonial limitar-se-ão ao último exercício social. 

4.2.2. As Normas Brasileiras de Contabilidade não estabelecem ou dão qualquer indicação da data 

limite para que a empresa tenha suas Demonstrações Contábeis concluídas e devidamente transcritas 

no Livro Diário. Desta forma, conforme Lei N.º 6.404/76 (artigo 132), Código Civil Brasileiro (artigo 

1.078), Processo N.º 18.737-2/2018 do TCE/MT e Acórdão N.º 1999/2014 - Plenário do Tribunal de 

Contas da União (TCU), para todas as empresas, independentemente de seu regime, elenca-se abaixo 

os exercícios sociais para fins de análise deste processo licitatório, que serão considerados aceitos se 

assim apresentados: a) A partir do 1º (primeiro) dia do mês de Maio (01/05) – Exercício Social: 2022 

e 2023. 

4.2.3. Deve constar no balanço, no caso da microempresa (ME), em cada ano-calendário, receita bruta 

igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); 

4.2.4. Deve constar no balanço, no caso de empresa de pequeno porte (EPP), em cada ano-calendário, 

receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 

4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais). 

4.3. Deverá ser enviado Balanço Patrimonial e Demonstração de Resultado de Exercício (DRE), 

devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou publicado em outro 

órgão, diário, jornal equivalente. a) Para as empresas que enviarem por Sistema Público de Escrituração 

Digital (SPED) – Escrituração Contábil Digital (ECD) deverá apresentar anexo ao Balanço e DRE o 

Recibo de Entrega de Escrituração Contábil Digital que comprova a assinatura do contador e 

representante da empresa. b) Para empresas que enviarem o Balanço e DRE autenticado na Junta 

Comercial deverá apresentar anexo o Termo de Autenticação – Livro Digital que comprova a assinatura 

do contador e representante da empresa. 

4.4. Para o presente processo será aceito Balanço Patrimonial e DRE enviados através de SPED – ECD, 

considerando o mesmo prazo dos exercícios sociais descrito no item 4.6.2 de apresentação, sob pena de 

inabilitação. 

4.5. A Sociedade criada no exercício em curso deverá apresentar o Balanço de Abertura e Declaração 

do contador da empresa (com firma reconhecida/assinatura digital), informando a previsão do 

faturamento anual. 

4.6. O BALANÇO PATRIMONIAL, AS DEMONSTRAÇÕES E O BALANÇO DE ABERTURA 

DEVERÃO ESTAR ASSINADOS PELOS ADMINISTRADORES DAS EMPRESAS CONSTANTES 

DO ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL E POR CONTADOR 

LEGALMENTE HABILITADO. 

4.7. A comprovação da boa situação financeira da empresa será baseada na obtenção de índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), obtidos a partir dos dados 

resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, cujos dados serão extraídos das informações dos balanços 

apresentados pela empresa, já exigíveis na forma da lei, sendo admitido para qualificação apenas 

resultado igual ou maior que 1,0 (um): 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 

a) As empresas que apresentarem resultado inferior a 01 (um) em qualquer dos índices LG, SG e LC, 

deverão comprovar patrimônio líquido não inferior a 10% (dez) por cento do valor estimado para sua 

contratação, a não comprovação inabilitará a licitante. 

b) Junto com o balanço patrimonial, nos termos do art. 69, §1º da Lei N.º 14.133/2021, deverá a empresa 

apresentar o demonstrativo de cálculo dos índices acima, dos balanços patrimoniais apresentados, 

devidamente assinados pelo profissional contábil responsável pela empresa. Podendo, em sede de 

diligência, ser realizado pela Administração para auferir saúde financeira da empresa, em caso de não 

aptidão, será a empresa inabilitada. 

4.8. Os indicadores de liquidez servem para averiguar a capacidade monetária da empresa, em cumprir 

com suas obrigações, compreendendo desta forma, uma importante ferramenta a fim de se observar a 

saúde financeira de uma empresa. Assim, a exigência dos respectivos índices visa comprovar a saúde 

financeira do licitante para assumir os compromissos advindos da contratação deste procedimento, 

evitando dissabores ao longo da contratação. Portanto, perfeitamente justificado e razoável a utilização 

dos índices. 

 

5.1. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser apresentados 

em meio digital pelos(as) licitantes, EXCLUSIVAMENTE, por meio de funcionalidade presente no 

sistema (upload), anexando-os no sistema eletrônico.  

5.1.1. Somente mediante autorização do pregoeiro e, em caso de indisponibilidade do sistema, será 

aceito o envio da documentação por meio do e-mail <licitacao@mirassoldoeste.mt.gov.br>.  

5.1.2. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

5.1.3. Se o(a) licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o(a) 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, com exceção daqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz. 

5.2. A declaração do(a) vencedor(a) acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

5.3. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que o(a) 

licitante qualificado(a) como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarado(a) vencedor(a), 

uma vez que atenda a todas as demais exigências do Edital. 

5.4. A certidão de regularidade fiscal/trabalhista emitida por meio eletrônico não apresentada ou 

apresentada com prazo de validade expirado por quaisquer licitantes ensejará verificação pelo 

pregoeiro e/ou equipe de apoio, no site oficial do respectivo órgão e, se comprovada a regularidade, será 

juntado aos autos a respectiva certidão. 

5.5. Para licitante(s) enquadrado(a)(s) como ME/EPP/MEI, caso a diligência seja infrutífera, persistindo 

a irregularidade junto ao Fisco, o pregoeiro concederá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a declaração 

de vencedor(a), para apresentação da Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com Efeitos de 

 

LG =
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
 

 

 

SG =
Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
 

 

 

LC =
Ativo Circulante

Passivo Circulante
 

mailto:compras@campoverde.mt.gov.br


 

 

Negativa pelo(a) referido(a) licitante. 

5.5.1. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da Administração Pública, quando 

requerido pelo(a) licitante, mediante apresentação de justificativa. 

5.5.2. A não regularização no prazo previsto no item 12.7.4. acarretará a inabilitação do(a) licitante, 

sendo facultada a convocação dos(as) licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na 

ordem de classificação, seguir-se outra microempresa e/ou empresa de pequeno porte com alguma 

restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

5.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o pregoeiro suspenderá 

a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

5.7. Será inabilitado(a) o(a) licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.  

5.8. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos 

documentos requeridos no Edital e seus anexos. 

5.9. As atividades previstas no Contrato Social dos(as) licitantes devem ser compatíveis com o objeto 

da licitação. 

5.10. Poderá o pregoeiro declarar erro formal, desde que não implique desobediência à legislação e for 

evidente a vantagem para a Administração Pública, devendo também, se necessário, promover 

diligências para dirimir dúvida(s), em nome do princípio do formalismo moderado. 

5.11. Não constituirá causa de inabilitação ou desclassificação, a irregularidade formal que não afete o 

conteúdo ou a idoneidade do documento. 

5.12. Constatado, através de diligências, o não atendimento ao estabelecido, o pregoeiro considerará o(a) 

proponente inabilitado(a) e prosseguirá a sessão. 

5.13. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o(a) licitante será 

declarado(a) vencedor(a). 

5.14. Todos os documentos deverão estar perfeitamente legíveis. 

5.15. O(A) fornecedor(a) enquadrado(a) como microempreendedor(a) individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar N.º 123, de 2006, estará 

dispensado(a):  

a) Da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal; e  

b) Da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis dos dois últimos 

exercícios. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO II 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 

 

Trata-se de Termo de Referência que objetiva determinar as condições para subsidiar Procedimento 

administrativo modalidade Dispensa de Licitação Eletrônica para aquisição de 01 Esteira Elevatória 

Transportadora de sacaria, item considerado deserto no Pregão Eletrônico de nº 77/2024 “Aquisição de 

Componentes para Fábrica de Ração”. 

 

1.1. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: 

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNID. 

01 

 ESTEIRA ELEVATORIA - EM ACO CARBONO INOX, CORREIA 

CONTINUA MOVEL, COM SISTEMA REGULAVEL DE ALTURA 

MOTORIZADA, MOTOR A PARTIR DE 2CV, 220 VOLTS 

MONOFASICO, COM PNEUS ARO 13/ARO 15, PARA ELEVACAO 

DE SACOS DE SEMENTES 

01 UNID 

 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

  

A presente contratação tem por fundamento legal o artigo 75 inciso III alínea A da Lei 14.133/21 que 

diz o seguinte: 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

III - para contratação que mantenha todas as condições definidas em edital de licitação realizada há 

menos de 1 (um) ano, quando se verificar que naquela licitação: 

a) não surgiram licitantes interessados ou não foram apresentadas propostas válidas; 

b) as propostas apresentadas consignaram preços manifestamente superiores aos praticados no 

mercado ou incompatíveis com os fixados pelos órgãos oficiais competentes; 

Adicionalmente, a forma Eletrônica da Dispensa será adotada, conforme determinado pela Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 67, de 08 de julho de 2021, que regulamenta a utilização do Sistema de 

Dispensa Eletrônica, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional, 

aplicando-se também a entes subnacionais quando utilizam recursos da União ou o sistema 

Compras.gov.br. 

Nos termos da IN SEGES/ME nº 67/2021: 

“Art. 1º Esta Instrução Normativa estabelece regras e diretrizes para a realização da dispensa de 

licitação, na forma eletrônica, nos casos previstos no art. 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

(...).” 



 

 

Portanto, esta contratação direta observará os princípios da publicidade, impessoalidade, 

economicidade, transparência e seleção da proposta mais vantajosa, com a realização do 

procedimento por meio de disputa eletrônica entre fornecedores, conforme diretrizes da legislação 

vigente. 

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

A contratação tem por finalidade a modernização e adequação do processo de movimentação de sacarias, 

com foco na redução de esforços físicos, aumento da produtividade e melhoria das condições 

ergonômicas dos operadores. 

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

Solução 01: Aquisição definitiva do equipamento. 

Vantagens: 

➢ Patrimônio do Município – A esteira passa a integrar o patrimônio da Prefeitura. 

➢ Uso permanente e contínuo – Ideal para projetos estruturais e apoios a cooperativas. 

➢ Economia em longo prazo – Sem custos recorrentes como mensalidade ou renovação de contrato. 

➢ Disponibilidade imediata – Não depende de novos processos para uso futuro. 

Desvantagens: 

➢ Custo inicial mais alto – Exige maior desembolso no ato da compra. 

➢ Manutenção e armazenagem – A Prefeitura se torna responsável por conservar e guardar o 

equipamento. 

➢ Obsolescência – Com o tempo, pode ficar defasada ou pouco usada, dependendo da tecnologia ou 

demanda. 

➢ Desuso eventual – Pode ficar ociosa em períodos fora de safra ou entre projetos. 

Solução 02: Locação temporária do equipamento, por período definido. 

Vantagens: 

➢ Custo inicial mais baixo – Ideal quando há limitação orçamentária ou uso pontual. 

➢ Sem encargos com manutenção – A manutenção geralmente fica a cargo da empresa locadora. 

➢ Flexibilidade de uso – Contrato pode ser ajustado conforme necessidade (ex: por evento, colheita). 

➢ Evita ociosidade – Só se aluga quando realmente for usar. 

 

Desvantagens: 

➢ Custo acumulado em longo prazo – Em uso contínuo, pode sair mais caro que comprar. 

➢ Dependência do mercado – Nem sempre há disponibilidade imediata para locação. 

➢ Sem aquisição de patrimônio – Ao final do contrato, a Prefeitura não possui o equipamento. 

➢ Menor controle técnico – A qualidade e confiabilidade do equipamento dependem da empresa 

locadora. 



 

 

Após análise comparativa entre as possibilidades de locação e aquisição, conclui-se que a Compra 

definitiva do equipamento é a solução mais vantajosa para a Administração Pública, pelos seguintes 

motivos: 

➢ Economia a médio e longo prazo, evitando despesas recorrentes com locações; 

➢ Maior disponibilidade e controle, permitindo o uso imediato do equipamento sempre que 

necessário; 

➢ Valorização do patrimônio público, incorporando um bem durável ao acervo municipal; 

➢ Possibilidade de uso compartilhado com outras secretarias e entidades, mediante termo de 

cooperação; 

➢ Redução de riscos trabalhistas, uma vez que o equipamento melhora as condições de trabalho nas 

operações de carga e descarga de produtos. 

5. REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO 

A contratação deverá atender aos seguintes requisitos mínimos: 

➢ Equipamento tipo esteira elevatória transportadora, com estrutura robusta e regulável; 

➢ Capacidade para transportar sacarias de até 100 kg; 

➢ Estrutura em aço carbono com pintura anticorrosiva; 

➢ Correia transportadora emborrachada; 

➢ Comprimento de 06 a 08 metros com elevação ajustável; 

➢ Inclinação regulável. 

➢ Motor elétrico monofásico; 

➢ Travas para mobilidade e segurança; 

➢ Equipamento em conformidade com a NR-12 e demais normas aplicáveis. 

➢ Movimentação por rodas aro 13 ou 15. 

➢ Sistema de controle de velocidade ajustável. 

➢ Material resistente e de fácil manutenção. 

 

05. JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO FORNECEDOR 

 

O processo de seleção do fornecedor será através de procedimento de Dispensa de Licitação Eletrônica 

com critério de julgamento definido por menor preço unitário. 

 

06. JUSTIFICATIVA DE PREÇOS 

 

 O preço médio estimado da aquisição é no valor de R$ 32.133,33.  Essa média foi obtida através dos 

cálculos da média entre os fornecedores que enviaram as propostas desse equipamento. 

  

07.  JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

O objeto em questão refere-se à aquisição de 01 (uma) Esteira Elevatória Transportadora de 

Sacaria, cuja natureza é unitária e indivisível, não sendo tecnicamente viável ou economicamente 

vantajoso o seu fracionamento para fins de contratação. 

A esteira, por sua função, estrutura e operação, é composta por diversos componentes integrados (motor, 

estrutura metálica, correia, sistema de regulagem, rodas, entre outros), que, para o devido 



 

 

funcionamento, devem ser fornecidos de forma conjunta e compatível entre si, sendo inviável a 

contratação de diferentes fornecedores para partes distintas do equipamento. 

Ademais, o fracionamento do objeto acarretaria riscos à funcionalidade do produto final, como: 

➢ Incompatibilidade técnica entre os componentes; 

➢ Dificuldade de responsabilização em caso de defeitos ou falhas; 

➢ Prejuízo à garantia integral do fabricante ou fornecedor; 

➢ Aumento do custo total em razão da perda de economia de escala. 

08.  MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

A execução do objeto será conforme as especificações técnicas definidas neste Termo de Referência, 

com o objetivo de atender às necessidades operacionais da Secretaria de Desenvolvimento Sustentável 

do Município de Mirassol d’Oeste – MT. 

A execução ocorrerá conforme os seguintes parâmetros: 

A entrega do equipamento será realizada de forma única e integral, no endereço indicado pela 

Secretaria de Desenvolvimento Sustentável, acompanhado da devida nota fiscal, termo de garantia do 

fabricante e manual de operação. 

9. PRAZO DE ENTREGA 

A esteira deverá ser entregue no prazo máximo de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir do 

recebimento da nota de empenho, podendo ser prorrogado por motivo justificado e aceito pela 

Administração. 

10.  CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 

O recebimento definitivo será feito mediante verificação do equipamento e conformidade com as 

especificações contidas nesse Termo de Referência. 

11. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

O pagamento será feito em até 15 dias úteis, após a entrega e verificação do objeto, nota fiscal, e 

posterior atesto do fiscal de contrato. 

Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendência de liquidação de obrigações 

em virtude de penalidades impostas ao proponente ou inadimplência contratual. 

O Setor de Pagamentos reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, dos serviços 

fornecidos não estiverem de acordo com a especificação apresentada e aceita.  

12. DA GARANTIA 

A esteira deverá possuir garantia mínima de 12 (doze) meses contra defeitos de fabricação, contados 

a partir da data de recebimento definitivo. 

 



 

 

13. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

PARA O ATENDIMENTO DA NECESSIDADE A QUE SE DESTINA  

A contratação da esteira elevatória transportadora embora não conste no Plano de Contratações Anual 

(PCA) vigente, justifica-se pela necessidade remanescente oriunda do Pregão Eletrônico nº 77/2024, 

que previa originalmente a aquisição do referido equipamento. O item, contudo, foi considerado deserto, 

uma vez que não houve propostas.  

14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 

A despesa será processada  por dotação orçamentaria classificada abaixo: 

Projeto Atividade: 1069 – Apoio a Agropecuária 

Fonte de Recursos: 1.2.706 – Transferência Especial da União.  

Elemento de Despesa: 4.4.90.52.00 – Equipamentos e materiais permanentes  

Ficha: 892. 

 

Contrapartida que será utilizada: 

Projeto Atividade: 1069 – Apoio a Agropecuária 

Fonte de Recursos: 1.1.500 – Recursos Próprios 

Elemento de Despesa: 4.4.90.52.00 – Equipamentos e materiais permanentes. 

Ficha: 172. 

 

15. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

A formalização da relação contratual dar-se-á mediante Contrato Administrativo, conforme previsto 

no art. 95 da Lei nº 14.133/2021, o qual estabelecerá as condições de fornecimento, responsabilidades 

das partes, prazos, penalidades e demais cláusulas necessárias à fiel execução do objeto. 

16. DOS FISCAIS DE CONTRATO 

 

Os Fiscais Designados pela Secretaria de Desenvolvimento Sustentável serão:  

 

Fiscal Titular:  

Denilton Mendes da Silva                     Matrícula: 28416.  

 

Fiscal Suplente:  

Everson Custódio do Nascimento         Matrícula: 4237. 

 

 

17.  DO REAJUSTE DE PREÇOS 

 

Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das 

propostas. 

 

Ressalvado nas condições no Art. 82 § 5º inciso IV, atualização periódica dos preços registrados. 

 



 

 

Poderá ser solicitado à revisão de preços, a qual objetiva a manutenção do equilíbrio econômico-

financeiro na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências 

incalculáveis, mediante solicitação por escrito, fundamentada, comprovada e protocolada na repartição 

de protocolo da Prefeitura encaminhado ao setor demandante do Pedido de Empenho ou encaminhado 

via e-mail da licitação. 

 

Será permitido o reajuste do contrato a ser firmado, contado da data limite para a apresentação da 

proposta, ou, nos reajustes subsequentes ao primeiro, da data de início dos efeitos financeiros do último 

reajuste ocorrido, devendo ser apresentada a demonstração analítica da variação dos componentes dos 

custos (preços dos insumos, equipamentos e materiais), devidamente justificada/comprovada, para 

análise e manifestação do Contratante. 

 

No preço cotado já deverão estar incluídos: impostos, contribuições, taxas, seguro, bem como todos os 

demais encargos incidentes. 

 

15. DA HABILITAÇÃO 

 

Nos procedimentos administrativos para contratação, a Administração tem o dever de verificar os 

requisitos de habilitação estabelecidos no art. 62 da Lei 14.133/2021 inciso I e III w no art. 63 inciso I, 

III e IV. 

 

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

Se o proponente vencedor não retirar a Nota de Empenho ou não aceitar ou, ainda, se recusar 

injustificadamente a assinar o instrumento contratual, não entregar o objeto do contrato, a sessão será 

retomada e os demais licitantes chamados na ordem de classificação, sujeitando-se o proponente 

desistente às seguintes penalidades; 

 

➢ Impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura de Mirassol D’ Oeste por prazo de até 05 

(cinco) anos; 

➢ Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

 

No caso de atraso injustificado ou inexecução total ou parcial do objeto dessa Dispensa Eletrônica, ou 

não fornecer o material alegando não ter assinado o Contrato lembre do compromisso firmado com o 

Agente de Contratação durante a sessão e sua responsabilidade de acompanhamento do mesmo, podendo 

ter garantida a prévia defesa, aplicar à licitante vencedora as seguintes sanções; 

 

➢ Advertência. 

1. Multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na entrega dos produtos ou atraso na sua 

substituição, e por ocorrência de ato ou fato em desacordo com o proposto e o estabelecido neste Edital, 

até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho, recolhida no prazo máximo 

de 05 (cinco) dias corridos, uma vez comunicados oficialmente. 

2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho, no caso de inexecução total 

ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contado da 

comunicação oficial. 

3. Suspensão temporária de participar licitação ou contratar com a Prefeitura de Mirassol D’Oeste pelo 

prazo de até 05 (cinco anos). 

4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante ressarcir a 



 

 

Prefeitura de Mirassol D’Oeste pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção 

aplicada com base no subitem anterior. 

 

As multas a que se referem os subitens anteriores serão descontadas dos devidos a Prefeitura ou cobradas 

diretamente da empresa, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente com as 

demais sanções previstas neste tópico. 

 

A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por parte do 

adjudicatário, na forma da Lei nº 14.133/21 e Decreto Municipal. 

 

19. DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE 

 

a) Comunicar ao fornecedor toda e qualquer ocorrência relacionadas com a aquisição do objeto 

pretendido; 

b) Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos que o licitante vencedor entregar fora das especificações 

contidas nos itens deste Termo de Referência; 

c) Responsabilizar-se pela lavratura da respectiva Ata, com base nas disposições legais vigentes. 

d) Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação. 

e) Acompanhar, controlar e avaliar a prestação, por meio da unidade responsável por esta atribuição. 

f) Zelar para que durante a vigência da Ata, sejam cumpridas as obrigações assumidas com a 

Contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

prestação. 

g) Será considerado para efeito de pagamento o fornecimento efetivamente realizado pela Contratada e 

aprovados pelo setor responsável pelo recebimento. 

 

20. DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

 

Para o fiel cumprimento de suas obrigações a licitante vencedora deverá: 

a) Cumprir fielmente o que estipula este Termo de Referência; 

b) A empresa deverá possuir o devido Alvará de Licença de Funcionamento atualizado. 

c) Os preços cotados incluem todas as despesas de custo, seguro, frete, encargos fiscais, comerciais, 

sociais e trabalhistas ou de qualquer outra natureza. 

d) Responsabilizarem-se pela saúde dos funcionários, encargos trabalhistas, previdenciários, comerciais, 

fiscais, quer municipais, estaduais ou federais, bem como pelo seguro para garantia de pessoas e 

equipamentos sob sua responsabilidade, devendo apresentar, de imediato, quando solicitados, todos e 

quaisquer comprovantes de pagamento e quitação. 

e) Responder integralmente pelas obrigações contratuais, nos termos do art. 70 do Código de Processo 

Civil, no caso de, em qualquer hipótese, os empregados da CONTRATADA intentarem reclamações 

trabalhistas contra a Contratante. 

f) Manter durante a vigência do Contrato todas as condições estabelecidas no Instrumento Convocatório. 

 

21. DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

É vedada a subcontratação completa ou parcial deste objeto. 

 

 

22. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 



 

 

Em relação aos preços, verifica-se que eles estão compatíveis com a realidade do mercado e o valor das 

propostas estão abaixo do limite para enquadramento da dispensa de licitação, podendo a Administração 

adquiri-lo sem qualquer afronta à lei de regência dos certames licitatórios. 

Dessa forma, inobstante o interesse em contratar a referida empresa, relativamente ao fornecimento do 

objeto em questão, é decisão discricionária do ordenador em optar pela contratação ou não, ante a 

criteriosa análise de toda a documentação acostada aos autos que instruem o presente procedimento. 

 

 

23. ASSINATURA DOS RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO DESTE TERMO DE 

REFERÊNCIA 

 

 

 

 

___________________________________________ 

Denilton Mendes da Silva 

Auxiliar Administrativo 

Matrícula 28416 

 

 

 

 

___________________________________________ 

Odacir Trindade dos Santos 

Secretário de Desenvolvimento Sustentável 

Portaria 111/24 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO III 

MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ..../2025 - PMMO 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE ......, QUE FAZEM ENTRE SI O 

MUNIICPIO DE MIRASSOL D’OESTE E A EMPRESA  E 

.............................................................   

O município de Mirassol d’Oeste, com sede no(a) Rua Antônio Tavares, nº 3310, centro, na 

cidade de Mirassol d’Oeste/MT, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 03.755.477/0001-75, neste ato 

representado pelo Prefeito municipal, Sr. HÉCTOR ALVARES BEZERRA, doravante denominado 

CONTRATANTE, e a empresa  [CONTRATADO],inscrito(a) no CNPJ/MF sob o 

nº[CNPJ],sediado(a) na[endereço], na cidade de [cidade]/[UF], doravante designado 

CONTRATADO, neste ato representado (a) por [nome e função no CONTRATADO], conforme 

qualificação que consta nos autos, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo 

nºxxxxx.xxxxxx/xxxx-xxe em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 

demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa 

de Licitação, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de [objeto], nas condições estabelecidas no 

Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação:  

  ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT        UNIDADE 

      DE 

      MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

  VALOR       

TOTAL 

1       

2       

3       

...       

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. Dispensa de Licitação nº ......; 

1.3.3. A Proposta do CONTRATADO; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 



 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de [indicar o prazo - máximo de um ano] contados 

do(a)[indicar o termo inicial da vigência],improrrogável, na forma do art. 75, VIII, da Lei n° 

14.133/2021.  

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. As regras sobre a subcontratação do objeto são aquelas estabelecidas no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$ xxxxxx (xxxxxxxxx). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

As regras acerca do reajuste do valor contratual são aquelas definidas no Termo de Referência, anexo 

a este Contrato.  

 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. São obrigações do CONTRATANTE: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, 

falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja 

substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as 

soluções por ele propostas sejam as mais adequadas; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

CONTRATADO; 



 

 

8.1.5. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

8.1.6. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção 

das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO; 

8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.1.8.1. A Administração terá o prazo de XXXXXXX, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo CONTRATADO no prazo máximo de XXXXXX; 

8.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 

e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente 

aos danos sofridos; 

9.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 

– SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto 

com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

9.5.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

9.5.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 



 

 

9.5.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 

domicílio ou sede do CONTRATADO; 

9.5.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

9.5.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

9.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do 

contrato; 

9.7. Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situação, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual, não 

ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) horas; 

9.8. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros; 

9.9. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta; 

9.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 

as reservas de cargos previstas na legislação; 

9.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 

9.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

9.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do CONTRATANTE; 

9.15. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 

com habilitação e conhecimento adequados; 

9.16. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.17. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 



 

 

9.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de 

agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por 

força da execução deste contrato; 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução do contrato 

são aquelas definidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

CONTRATADO: 

12.2.1.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e 

12.2.1.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

13. CLÁUSULA DÉCIMATERCEIRA – ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

13.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 

do valor inicial atualizado do contrato. 

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

13.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 

deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 

13.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 



 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

I) Gestão/unidade: [...]; 

II) Fonte de recursos: [...]; 

III) Programa de trabalho: [...]; 

IV) Elemento de despesa: [...]; e 

V) Plano interno: [...]; e 

VI) Nota de empenho:[...]; 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo 

as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 

8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO 

17.1. Fica eleito o Foro da comarca de Mirassol d’Oeste para dirimir os litígios que decorrerem 

da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 

art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

Mirassol d’Oeste/MT, ..... de ..... 2025. 

 

Contratante Contratado 

  

Testemunhas 
 

 

 

 

 

 

 

 

Nome 

Matrícula 

Nome 

Matrícula 

 



 

 

ANEXO IV 

 

PREÇO ESTIMADO PARA A CONTRATAÇÃO 

 

 

UNIDADE 


